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Ex.mo Senhor 

SECRETÁRIO DE ESTADO DO ENSINO E DA 

ADMINISTRAÇÃO EDUCATIVA 

 

Assunto: Parecer sobre a Alteração ao Regime de Autonomia, Administração e Gestão.dos 

Estabelecimentos Públicos da Educação Pré-Escolar e dos Ensinos Básico e Secundário. 

 

SINDICATO NACIONAL DOS PROFESSORES LICENCIADOS PELOS 

POLITÉCNICOS E UNIVERSIDADES – SPLIU, com sede na Praça Nuno Gonçalves, n.º 2 

A, 1600 – 170 Lisboa, NIF: 503 259 691, vem, nos termos que se seguem, apresentar o seu 

parecer e análise: 

 

 

PARECER 

 

O documento apresentado pelo MEC fica muito aquém de uma reforma do atual modelo de autonomia e 

administração de agrupamentos de escolas ou escolas não agrupadas. O mesmo não constitui mais do que 

alguns remendos servindo essencialmente dois propósitos: 

1 – A sua adaptação ao enquadramento legal que resulta do reformulado ECD e à reorganização em curso 

do MEC; 

2 – Reduzir despesa, mais uma vez de forma cega, apostando-se em mega unidades de administração e 

gestão que serão tendencialmente ingovernáveis ou ineficazes na sua ação, com inevitáveis reflexos no 

clima das escolas. 

 

Parece que o MEC estará a perder uma excelente oportunidade de encetar uma reforma mais profunda do 

modelo de administração e gestão dos agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas, que visasse uma 

estrutura e uma matriz organizacional mais versátil, capaz de dar uma resposta mais eficaz aos desafios de 

maximização e rentabilização dos recursos educativos. 
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ANÁLISE DO ARTICULADO 

 

ARTIGO 12º 

Composição 

4 – (anterior nº 3) – O SPLIU considera que o número de representantes do pessoal docente e não 

docente, no seu conjunto, deverá ser superior a 50% da totalidade dos membros do Conselho Geral. Para 

que exista eficácia e eficiência organizacional, importará que sejam aqueles que direta e sistematicamente 

estão envolvidos na Organização da Escola, nomeadamente, os que mais próximos estão das necessidades 

e problemas da estrutura organizacional, estejam em maioria no Conselho Geral. 

 

Artigo 13º 

Competências 

1.b) – O SPLIU defende o princípio da eleição do Diretor por todos quantos elegiam os anteriores 

Conselhos Diretivos. 

1.q) – O SPLIU constata que a abolição das DRE trouxe um problema ao ME, nomeadamente no tocante 

à avaliação dos diretores. 

A respetiva avaliação no Conselho Geral trará um novo problema, uma vez que atenta a composição deste 

órgão, serão avaliadores do Diretor, pessoas que serão por este avaliadas. 

Assim, o Diretor deverá ser objeto de uma mera avaliação administrativa, constituída pelo depósito nos 

Serviços Administrativos, sob Declaração de Honra, dos elementos que a constituíssem, sujeitos a 

verificação pela IGE. 

 

Artigo 21º 

Recrutamento 

O SPLIU defende o modelo segundo o qual qualquer docente, desde que vinculado ao M.E., deverá poder 

candidatar-se ao exercício das funções de Diretor. 

 

Artigo 23º 

Eleição 

O SPLIU defende que o modelo atual não deverá ser alterado, exceto no que toca à eleição nos termos 

propostos supra. 
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Artigo 25º 

Mandato 

2 – Considera o SPLIU que a figura da recondução deverá ser abolida, passando a ser obrigatório de 4 em 

4 anos a realização de eleições, podendo o Diretor apresentar-se novamente a concurso até ao limite 

máximo de 2 mandatos consecutivos. 

 

Artigo 43º 

Estruturas de coordenação educativa e supervisão pedagógica 

5 – O Coordenador de Departamento é eleito pelos respetivos docentes. 

 

Artigo 7º-A 

Regime de exceção 

Por princípio e por razões de natureza objetiva relativamente à eficácia e eficiência das unidades de 

Administração e Gestão, o SPLIU é expressamente contra uma maior e crescente agregação de escolas ou 

de agrupamentos de escola relativamente à definida na atual rede. 

 

Artigo 9º-A 

Integração dos instrumentos de gestão 

A integração de instrumentos de gestão diferenciados será inconciliável numa lógica sistémica e integrada 

de projetos educativos e nos planos anual e plurianual de atividades. Parece ao SPLIU ser uma missão 

impossível, pelo menos que resulte num projeto consensual e harmonioso. 

 

 

Disposições transitórias e finais 

 

Artigo 5º 

Reorganização da rede de escolas públicas 

O SPLIU manifesta-se contra a constituição de unidades organizacionais educativas de grande dimensão, 

os citados “mega-agrupamentos de escolas” tendencialmente ingovernáveis e com um modelo de 

administração e gestão eminentemente despersonalizado e longínquo do contexto educativo. 

 

Artigo 6º 

Mandatos e cessação de funções 

As instruções veiculadas relativamente aos mandatos e cessação de funções serão indutoras de conflitos, 

de jogos de poder e de consequente desestabilização do funcionamento dos estabelecimentos de ensino. 
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São as seguintes as nossas conclusões: 

1. Todos os docentes poderão ser elegíveis para o exercício do cargo de Diretor, 

independentemente da sua formação específica ou da sua experiência em gestão; 

2. Todos os docentes, bem como os demais membros da comunidade educativa, deverão ser 

chamados a participar na eleição direta do Diretor; 

3. Todos os docentes do Departamento deverão participar na eleição do respetivo Coordenador, 

que poderá ser qualquer um dos seus membros; 

4. O Conselho Geral deverá ser maioritariamente constituído por elementos que integram a 

escola/agrupamento (corpo docente e não docente); 

5. A avaliação do Diretor deverá ser essencialmente de natureza administrativa, cujos 

elementos deverão ser depositados nos serviços administrativos; 

6. Deverá ser limitada a criação dos chamados "mega-agrupamentos". 

 

Com os melhores cumprimentos 

 

Pel’A Direção Nacional do SPLIU 

O Presidente 

 

 

(Manuel Rolo Gonçalves) 


